
Abstract  �is study aimed to examine the so-

ciodemographic pro�le of sexual and gender 

minorities who regularly interact with children 

and investigate whether such frequent inter-

actions are associated with healthcare factors. 

�is cross-sectional study utilized data from the 

LGBT+ Health Survey in Brazil, conducted on-

line and anonymously from August to November 

2020 with 958 participants. Regular interaction 

with children was de�ned as living with children 

or engaging in bi-weekly face-to-face meetings 

with children residing in di�erent households. 

Healthcare factors encompass having a profes-

sional or reference service, feeling comfortable in 

discussing personal issues, and receiving worse 

quality medical or hospital care. �e statistical 

analysis used the Poisson regression with robust 

variance. �e prevalence of interaction with chil-

dren was 5.3%. We observed a statistically higher 

prevalence among cisgender women (13.4%) and 

Black/brown and other non-white people (7.9%) 

a�er adjusting for age. �e results showed a posi-

tive association only between regular interaction 

with children and worse-quality medical or hos-

pital care received (PR=6.00; 95%CI 1.22-29.67). 

�ese �ndings highlight a persistent stigma and 

prejudice within healthcare services.

Key words  Sexual and Gender minorities, Qual-

ity of Health Care

Resumo  Objetivou-se analisar as características 

sociodemográ�cas das minorias sexuais e de gê-

nero que convivem frequentemente com �lhos(as) 

e veri�car se existe associação entre convívio fre-

quente com �lhos(as) e os cuidados em saúde. 

Trata-se de um estudo transversal com dados do 

inquérito de saúde LGBT+, realizado no Brasil 

em 2020 (agosto-novembro) de forma on-line e 

anônima, totalizado 958 participantes. O con-

vívio frequente com �lhos(as) foi avaliado pela 

moradia com �lhos(as) ou encontros presenciais 

quinzenais com �lhos(as) que moram em outro 

domicílio. Os cuidados em saúde incluíram ter 

um pro�ssional ou serviço de referência, sentir-se 

à vontade para contar seus problemas e receber 

tratamento médico ou hospitalar de pior qualida-

de. A regressão de Poisson com variância robusta 

foi usada na análise estatística. A prevalência de 

convívio com �lhos(as) foi de 5,3%. Após o ajuste 

por idade, veri�cou-se uma prevalência estatisti-

camente maior em mulheres cisgênero (13,4%) e 

entre pretos/pardos e outras raças/cores não bran-

cas (7,9%). Observou-se que o convívio frequente 

com �lhos(as) foi positivamente associado apenas 

a receber tratamento médico ou hospitalar de pior 

qualidade (RP=6,00; IC95% 1,22-29,67). Esses 

achados destacam que ainda há estigma/precon-

ceito nos serviços de saúde.
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Introdução

A homoparentalidade pode ser entendida como 
uma conformação familiar em que pelo menos 
um dos pais está em um relacionamento homo-
afetivo e este exerce a função de cuidador do in-
fante1. A homoparentalidade já existe há muito 
tempo, mas somente nas últimas décadas que 
ela vem ganhando maior visibilidade e mais le-
gislação em relação a direitos sociais2. Uma das 
grandes questões relacionadas ao contexto des-
sa con�guração familiar é como o convívio e o 
cuidado das crianças se intermediam com a se-
xualidade dos cuidadores. Apesar de não haver 
diferença em relação às habilidades para se edu-
car e criar um �lho entre pais homossexuais e 
heterossexuais2, é inerente que a homoparentali-
dade apresenta muito mais interferência do meio 
sociocultural (preconceitos e estigmas), podendo 
levar a uma menor rede de apoio por familiares3, 
inclusive pelas próprias características dos pais4. 

Há diversos benefícios para a saúde a partir 
do convívio com �lhos. Segundo achados de um 
estudo realizado por Goldman5, quando os pais 
lidam com a responsabilidade de cuidar de uma 
criança, há uma via direta que explica a melhoria 
na concepção de saúde, a partir da melhora de 
comportamentos em saúde, além de um maior 
acompanhamento destes por pro�ssionais de 
saúde para realizar o exercício do cuidado. Ou-
tra via de explicação é a partir da manutenção de 
laços sociais fortes, que está associada a uma me-
lhor saúde mental em pessoas idosas, de mino-
rias sexuais e de gênero6. Além disso, há também 
benefícios para o indivíduo de ser criado por pais 
de minorias sexuais, já que evidências apontam 
melhores resultados de ajustamento psicológico 
e das relações entre pais e �lhos, assim como es-
tes indivíduos se tornam mais tolerantes com a 
diversidade7.  

Entretanto, no contexto da homoparenta-
lidade, mesmo com os benefícios citados ante-
riormente, pode haver maiores efeitos negativos 
relacionados principalmente à discriminação de 
minorias, fazendo com que os cuidados em saú-
de não sejam equânimes e, consequentemente, a 
sexualidade não seja exposta. Apesar da Política 
Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais ter sido im-
plantada em 2011 explicitando objetivos que 
englobam a eliminação da discriminação e do 
preconceito institucional8, a discriminação rela-
cionada a minorias ainda pode ser sofrida nos 
serviços de saúde, culminado ou não em baixa 
qualidade dos cuidados em saúde prestados. A 

Atenção Primária à Saúde, que deveria ser um 
espaço de acolhimento, por vezes, torna-se local 
de violências e negligências no cuidado em saú-
de9. Dados do Sistema de Informação de Agravos 
de Noti�cação de 2015-201710 mostraram que 
28,7% das noti�cações de violência em pessoas 
de minorias sexuais e de gênero foram do tipo 
psicológica e que, no total, quase 40% foram vio-
lências de repetição. Além disso, sofrer discrimi-
nação relacionada à identidade de gênero dimi-
nui em quase 70% o uso de serviços de saúde11. 

No Brasil, ainda faltam dados sobre as ca-
racterísticas das pessoas de minorias sexuais e 
de gênero que tem �lhos e como é a abordagem 
dessas pessoas pelos pro�ssionais de saúde. Já é 
descrito na literatura os desa�os que a popula-
ção de minorias sexuais e de gênero enfrentam 
no acesso à saúde, desde a discriminação e falta 
de capacitação dos pro�ssionais de saúde até o 
entendimento das necessidades desta população 
para além de infecções sexualmente transmissí-
veis12. Consequentemente, os cuidados em saúde 
das minorias sexuais e de gênero não são equâni-
mes, a sexualidade, muitas vezes, não é exposta 
ao pro�ssional de saúde, assim a primeira busca 
por serviços acaba sendo em farmácias ou pela 
realização de automedicação13 ao invés de con-
sultar com o pro�ssional de saúde. Entretanto, 
não se sabe se há diferença nos cuidados em 
saúde prestados a esta população quando a ho-
moparentalidade está presente. Deste modo, os 
objetivos deste estudo foram 1) analisar as carac-
terísticas sociodemográ�cas dos indivíduos de 
minorias sexuais e de gênero que tem �lhos(as) e 
que convivem frequentemente com eles e 2) veri-
�car se existe associação entre convívio frequente 
com �lhos(as) e os cuidados em saúde.

Métodos

Delineamento e amostragem 

Trata-se de um estudo transversal baseado 
em dados do inquérito de saúde LGBT+ (Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
e demais identidades relacionadas), realizado 
através de um link autopreenchível de forma 
on-line e anônima, divulgado em âmbito nacio-
nal em redes sociais, como Facebook, Instagram 
e WhatsApp. Este inquérito �cou disponível de 
agosto a novembro de 2020. A amostragem foi 
não probabilística, através da disseminação tipo 
bola de neve, até atingir a amostra mínima de 664 
respondentes, de acordo com o cálculo amos-
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tral14. Foram incluídos todos os indivíduos com 
18 anos e mais que moravam no Brasil durante o 
período de coleta de dados e que se autodeclara-
ram como pertencentes à população de minorias 
sexuais e de gênero, somando 976 respondentes.

O inquérito de saúde LGBT+ foi aprovado 
previamente pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 
Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE 
34123920.9.0000.5149), parecer no 4.198.297.

Convívio frequente com �lhos(as) 

Para a classi�cação do convívio frequen-
te com �lhos(as), foram considerados aqueles 
participantes que ou moravam com seus/suas 
�lhos(as) ou aqueles participantes que tinham 
�lhos(as) que moravam em outro domicílio, mas 
apresentavam encontros presenciais pelo menos 
quinzenais com seus/suas �lhos(as). Os demais 
participantes foram considerados como não ten-
do convívio frequente com �lhos(as).

Variáveis sociodemográ�cas

As variáveis sociodemográ�cas incluíram: 
orientação afetiva (homossexual, bissexual, ou 
outra); identidade de gênero (mulher cisgênero, 
homem cisgênero, ou transgênero, travesti, não 
binário ou outras minorias de gênero); faixa etá-
ria (18-29 anos, 30-49 anos, ou ≥50 anos); esco-
laridade (ensino médio ou inferior, graduação 
incompleta ou completa, pós-graduação incom-
pleta ou completa); raça/cor (branca ou preta/
parda/outras); presença de companheiro(a) (não 
ou sim), considerando-se “não” como solteiro(a), 
divorciado(a) ou viúvo(a); e ter plano de saúde 
(não ou sim).

Cuidados em saúde

Os cuidados em saúde foram avaliados atra-
vés de autorrelato e incluíram: ter um pro�ssio-
nal ou serviço de saúde referência quando �ca 
doente ou precisa de atendimento de saúde (sim 
ou não); sentir-se à vontade contando seus pro-
blemas a pro�ssionais de saúde (sim ou não); e 
receber tratamento médico ou hospitalar de pior 
qualidade (não ou sim). Este foi avaliado pela 
frequência percebida pelo participante de re-
ceber tratamento médico ou hospitalar de pior 
qualidade em comparação a outras pessoas, com 
quatro opções de resposta. Classi�cou-se como 
“não” quando o participante respondeu frequên-
cia de algumas vezes ou nunca e “sim” quando o 
participante respondeu receber pior tratamento 

pelo menos uma vez na semana ou quase todos 
os dias.

Análise estatística

Inicialmente, realizou-se a análise descritiva 
dos dados, através de frequências das variáveis 
e intervalos de con�ança de 95% (IC95%). Em 
seguida, estimou-se a prevalência de convívio 
frequente com �lhos(as) e Razões de Prevalência 
(RP) brutas e ajustadas por idade, utilizando-se a 
regressão de Poisson com variância robusta. As 
RP foram utilizadas para veri�car as caracterís-
ticas sociodemográ�cas entre as quais o convívio 
frequente com �lhos(as) variou signi�cativamen-
te entre as categorias das variáveis, adotando-se o 
nível de signi�cância de 5%. Após esta etapa, as 
prevalências de convívio frequente com �lhos(as) 
foram estrati�cadas entre as características socio-
demográ�cas estatisticamente signi�cativas após 
o ajuste por idade. Por último, adotando-se como 
variável dependente cada uma das variáveis de 
cuidados em saúde isoladamente, utilizou-se a 
regressão de Poisson com variância robusta para 
veri�car se existe associação entre aqueles que 
convivem frequentemente com �lhos(as) e os 
cuidados em saúde. Todas as análises estatísticas 
foram realizadas através do so�ware Stata 17.0 
SE (Stata-Corp., College Station, Texas, USA), 
considerando a pós-estrati�cação com pesos por 
região geográ�ca para aumentar a representativi-
dade amostral por região geográ�ca15.

Resultados

Dos 976 incluídos, 958 respondentes tinham in-
formações completas acerca das variáveis incluí-
das no presente estudo e compuseram a amostra 
�nal, perfazendo uma idade média de 31,7 anos 
(±11,5 anos). Destes, 58 (5,3%; IC95% 3,1-8,8) 
apresentaram convívio frequente com �lhos(as). 
A maioria era homossexuais (75,0%; IC95% 69,7-
79,6), homens cisgênero (57,2%; IC95% 51,4-
62,7). Demais características podem ser consul-
tadas na Tabela 1.

A Tabela 2 mostra as prevalências brutas e 
ajustadas por idade de convívio frequente com 
�lhos(as) e RP para cada uma das características 
sociodemográ�cas. Analisando-se as prevalên-
cias brutas, observa-se que a prevalência de con-
vívio frequente com �lhos(as) foi maior na faixa 
etária de 30-49 anos (10,1%) em relação à faixa 
etária de 18-29 anos (prevalência 1,9%; RP=5,48; 
IC95% 1,32-22,66). Do mesmo modo, ela tam-



4
O

li
v

e
ir

a
 C

R
S

 e
t 

a
l.

bém foi maior entre pretos/pardos e outras raças/
cores não brancas (prevalência 8,6%: RP=3,90; 

IC95% 1,21-12,53) e entre indivíduos com com-
panheiro(a) (prevalência 10,8%: RP=4,48; IC95% 
1,52-13,14). Ao se ajustar por idade, veri�cou-se 
uma prevalência estatisticamente maior em mu-
lheres cisgênero (13,4%) em relação a homens 
cisgênero (3,2%) e em relação a transgêneros, 
travestis, não binários ou outras minorias de gê-
nero (2,7%) (RP=0,22; IC95% 0,06-0,77 para ho-
mens cisgênero e RP=0,18; IC95% 0,04-0,82 para 
transgêneros, travestis, não binários ou outras 
minorias de gênero). A prevalência de convívio 
frequente com �lhos(as) manteve-se estatistica-
mente maior entre pretos/pardos e outras raças/
cores não brancas após o ajuste por idade (Preva-
lência 7,9%: RP=3,46; IC95% 1,07-11,20).

A Figura 1 mostra as prevalências de conví-
vio frequente com �lhos(as) ajustadas por idade 
para identidade de gênero, estrati�cada por raça/
cor, que foram as variáveis que mantiveram esta-
tisticamente diferentes após o ajuste por idade. 
Apesar de para todas as identidades de gênero 
(mulher cisgênero, homem cisgênero e transgê-
neros, travestis, não binários ou outras minorias 
de gênero) as pessoas pretas/pardas ou com ou-
tras raças/cores não brancas aparentarem maior 
convívio frequente com �lhos(as), as prevalências 
encontradas para estas pessoas foram semelhan-
tes às prevalências das pessoas brancas. Por exem-
plo, para as mulheres cisgênero, a prevalência de 
convívio frequente com �lhos(as) foi de 6,7% 
(IC95% 2,9-10,5) entre as pessoas brancas e de 
17,8% (IC95% 8,7-26,8) entre as pessoas pretas/
pardas ou com outras raças/cores não brancas.

A Tabela 3 mostra as associações ajustadas 
entre convívio frequente com �lhos(as) e cada 
um dos tipos de cuidados em saúde. Observou-
se que o convívio frequente com �lhos(as) foi 
positivamente associado apenas a receber trata-
mento médico ou hospitalar de pior qualidade 
(RP=6,00; IC95% 1,22-29,67).

Discussão

Este estudo mostrou que a prevalência total de 
convívio com �lhos(as) no Brasil (5,3%) é re-
lativamente baixa em relação à estimativa de 
casais de minorias sexuais com �lhos nos Esta-
dos Unidos (33%)16. Dentre as características 
sociodemográ�cas, as mulheres cisgênero e as 
pessoas pretas/pardas ou com outras cores/raças 
apresentaram maior frequência de convívio com 
�lhos(as), após o ajuste por idade. Quando foi 
avaliado se o convívio frequente com �lhos(as) 
se associa ao cuidado em saúde, veri�cou-se que 

Tabela 1. Características dos participantes - Inquérito 
de saúde LGBT+, Brasil, agosto-novembro, 2020.

 
Total 
(%)

IC95%

Orientação afetiva

Homossexual 75,0 69,7-79,6

Bissexual 20,1 15,9-25,1

Outra 4,9 2,8-8,5

Identidade de gênero

Mulher cisgênero 31,3 26,4-36,8

Homem cisgênero 57,2 51,4-62,7

Transgênero, travesti, não 
binário ou outras minorias 
de gênero

11,5 8,1-16,2

Faixa etária

18-29 anos 54,5 48,7-60,1

30-49 anos 36,8 31,5-42,5

≥50 anos 8,7 5,9-12,6

Escolaridade

Ensino médio ou inferior 14,6 10,8-19,4

Graduação incompleta ou 
completa

46,5 40,8-52,4

Pós-Graduação incompleta 
ou completa

38,9 33,3-44,8

Raça/cor

Branca 54,8 49,1-60,5

Preta/parda/outras 45,2 39,5-50,9

Presença de companheiro(a)

Não 68,8 63,1-74,1

Sim 31,2 26,0-37,0

Plano de saúde

Não 45,2 39,7-50,8

Sim 54,8 49,2-60,3

Convívio frequente com 
�lhos(as)

Não 94,7 91,2-96,9

Sim 5,3 3,1-8,8

Ter um pro�ssional ou serviço 
de saúde de referência

Sim 53,3 47,5-59,1

Não 46,7 40,9-52,5

Sentir-se à vontade contando 
seus problemas a pro�ssionais 
de saúde

Sim 59,4 53,5-65,0

Não 40,6 35,0-46,5

Receber tratamento médico ou 
hospitalar de pior qualidade

Não 96,4 93,5-98,0

Sim 3,6 2,0-6,5

N total 958
Fonte: Autoras.
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Tabela 2. Prevalências brutas e ajustadas por idade de convívio com �lhos em minorias sexuais e razões de 
prevalência entre características sociodemográ�cas - Inquérito de saúde LGBT+, Brasil, agosto-novembro, 2020.

Prev 
bruta

Modelos 
Brutos

Prev ajustada
por idade

Modelo ajustado
por idade

% RP IC95% % RP IC95%

Orientação afetiva

Homossexual 5,7 1,00 5,1 1,00

Bissexual 3,7 0,64 0,24-1,71 5,8 1,14 0,33-3,90

Outra 2,6 0,45 0,14-1,43 3,3 0,63 0,16-2,45

Identidade de gênero

Mulher cisgênero 8,1 1,00 13,4 1,00

Homem cisgênero 3,7 0,47 0,15-1,44 3,2 0,22 0,06-0,77

Transgênero, travesti, não binário 
ou outras minorias de gênero

3,6 0,43 0,10-1,95 2,7 0,18 0,04-0,82

Faixa etária

18-29 anos 1,9 1,00

30-49 anos 10,1 5,48 1,32-22,66

≥50 anos 3,8 1,99 0,48-8,25

Escolaridade

Ensino médio ou inferior 4,0 1,00

Graduação incompleta ou 
completa

4,9 1,23 0,24-6,20

Pós-Graduação incompleta ou 
completa

5,9 1,48 0,29-7,52

Raça/cor

Branca 2,3 1,00 2,4 1,00

Preta/parda/outras 8,6 3,90 1,21-12,53 7,9 3,46 1,07-11,20

Presença de companheiro(a)

Não 2,5 1,00 2,8 1,00

Sim 10,8 4,48 1,52-13,14 8,7 3,26 0,94-11,35

Plano de saúde

Não 6,0 1,00

Sim 4,5 0,75 0,26-2,16
Nota: Prev: prevalência; RP: Razão de prevalência; IC95%: Intervalo de Con�ança. Negrito: p<0.05, baseado no modelo de regressão 
de Poisson com variância robusta. Prev e RP ajustadas por idade apenas para variáveis com p<0.20 na análise bruta.

Fonte: Autoras.

Figura 1. Prevalências de convívio frequente com �lhos(as) ajustadas por idade para identidade de gênero, 
estrati�cadas por raça/cor - Inquérito de saúde LGBT+, Brasil, agosto-novembro, 2020.

Fonte: Autoras.
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as pessoas com convívio frequente com �lhos(as) 
apresentaram maior propensão a receber trata-
mento médico ou hospitalar de pior qualidade.

Pro�ssionais da saúde que atuam na assistên-
cia devem identi�car todas as possíveis conforma-
ções familiares e compreender quais os aspectos 
sociodemográ�cos mais prevalentes e seus deter-
minantes associados, principalmente relacionados 
às questões das minorias sexuais e a homoparen-
talidade. Esta análise da conformação familiar tem 
por objetivo prestar um cuidado em saúde mais 
quali�cado e de forma ética e respeitosa. Quando 
se compara os resultados dessa pesquisa com os 
dados da população geral, é possível perceber um 
quadro semelhante. Primeiro, encontrou-se que as 
mulheres cisgênero convivem mais frequentemen-
te com seus �lhos(as) do que os homens cisgênero. 
De acordo com dados dos Estados Unidos, a cons-
tituição de famílias homoparentais mais prevalen-
tes é de mães lésbicas seguida de pais gays16, o que 
corrobora com este achado. Possivelmente, essa 
diferença entre homens e mulheres é atrelada ao 
papel social das mulheres de serem naturalmente 
cuidadoras dos �lhos(as) e dos homens de serem 
provedores materiais da família, mesmo após uma 
separação17. Segundo, encontrou-se que mulheres 
pretas/pardas convivem mais com �lhos(as) do 

que mulheres brancas. As mulheres pretas/pardas 
são as pessoas que mais têm �lhos na população 
geral: as mulheres negras apresentam a maior taxa 
de fecundidade, com 1,88 �lho, quando compara-
dos com mulheres brancas que apresentam 1,69 
�lho18. 

Apesar da literatura apontar benefícios acer-
ca de convívio com �lhos(as)5-7, incluindo maior 
acompanhamento por pro�ssionais de saúde, este 
estudo demonstrou que as pessoas com convívio 
frequente com �lhos(as) apresentaram maior 
probabilidade de receber tratamento médico ou 
hospitalar de pior qualidade. Algumas hipóteses 
emergiram para a interpretação deste achado. 
Primeiro, os(as) �lhos(as) podem prover apoio 
durante o uso dos serviços de saúde. Apesar da 
literatura apontar que ter um acompanhante 
durante consultas não se associa diretamente 
ao maior uso dos serviços de saúde11 em mino-
rias sexuais e de gênero, a presença de �lhos(as) 
como acompanhantes durante a consulta pode 
sugerir um comportamento heteronormativo no 
cuidado em saúde, já que a homoparentalidade 
ainda não é tão frequentemente exposta, gerando 
uma falta de especi�cidade no cuidado em saúde 
prestado pelo pro�ssional. Uma revisão sistemá-
tica mostrou que uma das principais di�culdades 

Tabela 3. Modelos ajustados por características sociodemográ�cas da associação entre e convívio frequente 
com �lhos(as) cuidados em saúde em minorias sexuais e de gênero - Inquérito de saúde LGBT+, Brasil, agosto-
novembro, 2020.

Não ter um 
pro�ssional ou 

serviço de saúde 
de referência

Não se sentir à 
vontade contando 
seus problemas a 

pro�ssionais de saúde

Receber tratamento 
médico ou hospitalar 

de pior qualidade

RP IC95% RP IC95% RP IC95%

Identidade de gênero

Mulher cisgênero 1,00 1,00 1,00

Homem cisgênero 0,98 0,90-1,06 0,90 0,65-1,24 5,63 1,82-17,41

Transgênero, travesti, não binário 
ou outras minorias de gênero

1,04 0,92-1,19 1,18 0,75-1,86 5,25 1,44-19,20

Faixa etária

18-29 anos 1,00 1,00 1,00

30-49 anos 0,85 0,78-0,93 0,87 0,63-1,21 1,49 0,39-5,70

≥50 anos 0,79 0,69-0,91 0,55 0,28-1,06 0,07 0,01-0,17

Raça/cor 

Branca 1,00 1,00 1,00

Preta/parda/outras 0,99 0,92-1,08 1,07 0,80-1,43 0,58 0,18-1,82

Convívio frequente com �lhos(as)

Não 1,00 1,00 1,00

Sim 0,91 0,75-1,12 1,05 0,50-2,18 6,00 1,22-29,57
Nota: RP: Razão de prevalência; IC95%: Intervalo de Con�ança. Negrito: p<0.05, baseado no modelo de regressão de Poisson com 
variância robusta. RP ajustadas pelas variáveis listadas na tabela.

Fonte: Autoras.
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de acesso aos serviços de saúde por pessoas ho-
mossexuais é devido a atitudes heteronormativas 
dos pro�ssionais de saúde13. 

De modo oposto, a própria homoparentali-
dade pode gerar uma piora do cuidado em saú-
de devido à discriminação de minorias sexuais e 
de gênero, principalmente quando combinada a 
uma aparência masculinizada dessas mulheres e 
a ser atendida por um pro�ssional do sexo mas-
culino19. Ainda, neste estudo foi identi�cado que 
mulheres pretas/pardas são as que mais possuem 
convívio com �lhos(as) e, concomitantemente, 
devido a um racismo institucional, são as que 
apresentam pior qualidade no atendimento por 
pro�ssionais de saúde20. Essas hipóteses apontam 
uma necessidade de treinamento especí�co dos 
pro�ssionais da saúde, principalmente porque 
muitos pro�ssionais relatam desconhecimento 
acerca das necessidades sobre as minorias sexuais 
e de gênero e di�culdade na abordagem dessa po-
pulação9. Logo, devem ser realizadas intervenções 
para mudar as atitudes preconceituosas dos pro-
�ssionais de saúde. Intervenções essas que com-
binem uma abordagem de base cognitiva, como 
educação sobre questões das minorias sexuais e 
de gênero, com uma abordagem de base afetiva, 
como contato intergrupal com indivíduos de mi-
norias. Para além das intervenções no serviço, é 
necessário a inclusão de temas de diversidade na 
base formativa dos pro�ssionais da saúde21. 

Neste estudo, o convívio frequente com �-
lhos(as) não se associou a ter um pro�ssional ou 
serviço de saúde de referência e nem a sentir-se 
à vontade para falar de seus problemas. Entre-
tanto, os resultados descritivos mostraram que 
somente 50% dos indivíduos têm um serviço de 
referência e que em torno de 60% sentem-se à 
vontade para se abrir com pro�ssionais de saúde. 
Cabe ressaltar que o modelo de atenção primária 
à saúde no Brasil é pautado em atributos como 
longitudinalidade, integralidade e orientação 
familiar e comunitária. Deste modo, o cuidado 
longitudinal deveria pressupor uma relação in-
terpessoal forte entre os usuários e os pro�ssio-
nais de saúde, promovendo a otimização da in-
tegralidade biopsicossocial do cuidado. E, neste 
sentido, a abordagem dos pro�ssionais de saúde 
precisa de uma orientação familiar que considere 
o contexto familiar na avaliação da saúde do in-
divíduo22. Reforça-se, portanto, a necessidade de 
fortalecimento desses atributos para que os cui-
dados ofertados foquem nas reais necessidades 
das minorias sexuais e de gênero. 

Este estudo apresenta alguns pontos fortes e 
fracos a serem destacados. Como pontos fortes, 

destaca-se a inclusão de indivíduos de minorias 
sexuais e de gênero das cinco regiões brasileiras, 
explorando o tema da homoparentalidade no Bra-
sil e cuidados em saúde, tema pouco identi�cado 
na literatura nacional. Como pontos fracos, des-
taca-se a não avaliação direta de possuir �lhos(as) 
ou não, considerando-se apenas a moradia con-
junta com �lhos(as) e encontros frequentes com 
�lhos(as) que moravam em outra residência. Isso 
pode ter subestimado a quantidade de pessoas 
de minorias sexuais e de gênero que possuem 
�lhos(as). Entretanto, a literatura mostra que o 
mais importante para o bem-estar social é a con-
vivência com �lhos(as) e não seu número abso-
luto. Segundo, não foi avaliado se os/as �lhos(as) 
eram de relacionamentos anteriores ou se foram 
adotados de outra forma. Apesar disso, acredita-
se que essa diferenciação não tenha in�uência nos 
resultados encontrados. Terceiro, não foi avaliado 
se os cuidados em saúde incluíram a abordagem 
da homoparentalidade como parte do cuidado 
integral. E quarto, receber tratamento médico ou 
hospitalar de pior qualidade foi avaliado através 
da autopercepção do participante, o que perpas-
sa a subjetividade do sujeito e pode, nem sempre, 
capturar a real qualidade dos serviços prestados.

Conclusões

As políticas públicas e cuidados em saúde volta-
dos para a homoparentalidade no Brasil devem 
focar as mulheres cisgênero e as pessoas pretas/
pardas ou com outras cores/raças diferentes de 
brancas, que já são as pessoas mais vulneráveis a 
sofrerem discriminação. As pessoas de minorias 
sexuais e de gênero que convivem frequentemente 
com �lhos(as) foram as que mais receberam tra-
tamento médico ou hospitalar de pior qualidade, 
demostrando que o estigma que a homossexuali-
dade e a bissexualidade carregam ainda é presen-
te no contexto dos serviços de saúde brasileiros e 
precisam de políticas públicas mais efetivas para 
um cuidado em saúde com melhor qualidade. 
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